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RESUMO 

O objetivo deste estudo foi avaliar o grau de informação dos proprietários sobre a 
guarda responsável de cães e gatos, por meio de inquérito contendo perguntas abertas 
e fechadas, com respostas dicotômicas (sim, não) ou múltiplas em relação à 
identificação dos animais, forma como realizam passeios nas ruas e a coleta das fezes 
do ambiente, castração, vacinação e controle de endoparasitas. Os voluntários foram 
selecionados aleatoriamente e suas identidades mantidas em sigilo. O estudo foi 
realizado nas ruas dos municípios de Niterói e do Rio de Janeiro, RJ, no período entre 
março de 2010 a maio de 2012. Os resultados obtidos foram confrontados com as 
disposições legais municipais e estaduais em relação à guarda responsável de cães e 
gatos. 
PALAVRAS-CHAVE: guarda responsável, bem-estar animal, educação em saúde. 
 
LEVEL OF INFORMATION OF DOGS AND CATS OWNERS ABOUT RESPONSIBLE 

OWNERSHIP 
 

ABSTRACT 
 
This study aimed to evaluate the knowledge and responsibility of dogs and cats owners, 
analysed through an inquiry containing closed and opened questions with dichotomous 
(yes, no) or multiple responses towards their identification, including how they take their 
pets for a walk in public areas, and how the animals’ feces are collected from the 
streets, neutering, vaccination and worming. The volunteers were approached at 
random and their identities were kept in secrecy. The study was conducted in the streets 
of the cities of Niteroi and Rio de Janeiro, RJ, Brazil, between march 2010 and may 
2012. The obtained data were confronted with municipal and state’s legal provisions 
concerning the responsible ownership of dogs and cats. 
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INTRODUÇÃO 
A relação entre o ser humano e animais de companhia, como o cão e o gato, 

acompanhou mudanças comportamentais da própria sociedade, o que conferiu a estes 
animais o status de membro da família. Os animais passaram a viver mais no interior 
das residências do que fora, em contato íntimo com a família, com gastos previstos no 
orçamento familiar e assistência até as suas mortes (SANTANA & OLIVEIRA, 2006). No 
entanto, a tutela destes animais também implica em responsabilidades dos proprietários 
conforme os dispositivos legais vigentes, compromisso ético com a sua comunidade de 
promoção e preservação da saúde, preservação do meio ambiente e também promoção 
da saúde e do bem-estar animal (VIEIRA et al., 2005), tanto pela garantia do 
suprimento de suas necessidades básicas, como pela prevenção de quaisquer riscos 
que possam vir a atingir tanto o animal como a própria sociedade (SANTANA & 
OLIVEIRA, 2006). 

Durante os passeios nas ruas é importante que os animais usem coleira e guia, e 
quando se tratar de um animal agressivo, deve usar também a focinheira. Animais 
“soltos” nas ruas podem causar danos como: acidentes de trânsito e atropelamentos; 
agressões a humanos e a outros animais; depredação do patrimônio público e 
particular. Agressões de cães e gatos a humanos, principalmente por mordeduras, 
representam importante problema de saúde pública e milhares de atendimentos de 
emergência ao ano. Em alguns casos podem levar à morte (CCZ SP, 2004). 

A obrigatoriedade da identificação de cães com plaqueta e o recolhimento de 
suas fezes por seus proprietários dos logradouros públicos no Município do Rio de 
Janeiro estão previstos na Lei N° 2.575 de 30 de se tembro de 1997 (RIO DE JANEIRO, 
1997). Embora a plaqueta não seja um método definitivo de identificação, podendo 
inclusive ser arrancada por outro animal em caso de briga ou até mesmo substituída por 
terceiros, constitui um método que permite identificar o animal e o seu proprietário em 
caso de fuga ou se o animal se perder. Deve ser fixada em guia presa ao pescoço do 
animal e conter informações como: nome completo do proprietário; número da cédula 
de identidade (RG); Cadastro de Pessoa Física (CPF); número de telefone residencial, 
comercial ou móvel. Nos dias de hoje, o e-mail pessoal seria uma alternativa ao 
telefone móvel. O registro e a identificação de animais são de responsabilidade das 
administrações municipais (BRASIL, 2004), sendo recomendável associar um método 
de identificação visual, como o uso da coleira com plaqueta, a um permanente como o 
microchip ou a tatuagem (VIEIRA, 2008). 

Sobre o recolhimento dos dejetos dos animais dos logradouros públicos, a Lei N° 
3.273 de 06 de setembro de 2001 (RIO DE JANEIRO, 2001) dispõe acerca da gestão 
do sistema de limpeza urbana no Município do Rio de Janeiro e estabelece que o 
manuseio dos dejetos de animais em logradouros e espaços públicos é 
responsabilidade de seus proprietários ou acompanhantes, assim como a Lei Estadual 
N° 4.808, de 04 de julho de 2006 (RIO DE JANEIRO, 2 006), em consonância com o 
mencionado dispositivo municipal, dispõe sobre o trânsito de animais em áreas públicas 
e estabelece que o condutor seja responsável pelo recolhimento dos dejetos do animal. 
O recolhimento das fezes dos animais de qualquer logradouro público, durante os 
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passeios, constitui ato de cidadania e está relacionado à preservação da saúde do 
animal, das pessoas e do meio ambiente. 

É importante considerar que cadelas e gatas possuem gestação curta e proles 
numerosas que podem atingir a maturidade sexual a partir dos seis meses de idade. O 
potencial reprodutivo destes animais contribui para o crescimento populacional sem 
controle, com o consequente abandono dos filhotes indesejados e elevada densidade 
populacional de animais errantes nas ruas, o que constitui sério problema de saúde 
pública (SÃO PAULO, 2006) e compromete o bem-estar dos animais. A esterilização 
cirúrgica ou castração, pela ovário-salpingo-histerectomia para fêmeas e a orquiectomia 
para machos, é o método de eleição para o controle reprodutivo de cães e gatos, com a 
vantagem de ser realizada em um único procedimento e com a perda irreversível da 
capacidade reprodutiva (VIEIRA et al., 2005). 

A castração gratuita de cães e gatos tem sido realizada no Município do Rio de 
Janeiro desde o ano de 2003 pelo Programa Bicho Rio, da Secretaria Especial de 
Promoção e Defesa dos Animais (SEPDA) – Prefeitura do Rio. Esta prática cirúrgica 
deve ser promovida e coordenada pelo Poder Público Municipal, de forma gratuita e 
acessível a todo munícipe, independentemente de comprovação de renda, como função 
de saúde pública e método oficial de controle populacional e de zoonoses (RIO DE 
JANEIRO, 2004). Cabe ao Poder Público promover campanhas educativas que 
esclareçam e conscientizem a população sobre a importância de prevenir o abandono e 
realizar o controle reprodutivo pela esterilização cirúrgica, evitando-se a 
superpopulação de animais nas ruas (RIO DE JANEIRO, 2006). 

O controle da população de cães e gatos errantes está relacionado com a 
prevenção da raiva nos centros urbanos, uma doença infecciosa aguda, causada por 
um vírus RNA do gênero Lyssavirus, que acomete mamíferos, homem e animais, com 
prognóstico fatal. A vacinação é uma das principais ações de controle da raiva nos 
centros urbanos e responsável pela diminuição do número de casos de raiva canina, 
felina e humana (REICHMANN et al., 1999). 

A vacinação de cães e gatos contra a raiva é obrigatória no Estado do Rio de 
Janeiro, conforme estabelecido pela Lei Estadual N° 4.808 de 04 de julho de 2006 (RIO 
DE JANEIRO, 2006). Além de representar uma medida profilática contra a 
disseminação desta importante zoonose no estado, caracteriza uma obrigação dos 
proprietários na guarda responsável destes animais. A vacinação contra outras doenças 
específicas destas espécies, inclusive algumas zoonoses, não estão previstas em lei 
nem são oferecidas de forma gratuita, no entanto, os proprietários devem reconhecer a 
importância da prevenção pela vacinação, como no caso de cinomose, parvovirose, 
coronavirose, hepatite infecciosa, adenovirose e leptospirose, para os cães, e doenças 
como calicivirose, rinotraqueíte, panleucopenia felina e clamidiose, para os gatos. 

No tocante ao convívio íntimo estabelecido entre proprietários e famílias com os 
seus animais, mantidos na maioria das vezes no interior de suas residências, o risco de 
infecção humana a partir de parasitos dos animais, principalmente para crianças, é 
ainda desconhecido (LEITE et al., 2004). Dentre as principais zoonoses causadas por 
parasitos intestinais de cães e gatos destacam-se a Larva Migrans Cutânea, causada 
pelo Ancylostoma braziliense e Ancylostoma caninum; a Larva Migrans Visceral e a 
Larva Migrans Ocular, pelo Toxocara canis (REY, 2002), que podem ser prevenidas ou 
tratadas pelo uso de anti-helmínticos. 
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O objetivo deste estudo foi avaliar a guarda responsável de cães e gatos pelo 
grau de informação de seus proprietários em relação à identificação dos animais, forma 
como realizam passeios nas ruas e a coleta das fezes do ambiente, castração, 
vacinação e controle de endoparasitas. 
 

MATERIAL E METODOS  
 

Foi realizada uma pesquisa por meio de inquérito, com perguntas abertas e 
fechadas sobre a guarda responsável de cães e gatos em relação à identificação dos 
animais, forma como são realizados os passeios nas ruas e o recolhimento de seus 
dejetos do ambiente pelos proprietários, castração, vacinação e controle de 
endoparasitas. Os 530 voluntários foram abordados aleatoriamente nas ruas dos 
municípios de Niterói e do Rio de Janeiro, RJ, no período entre março de 2010 a maio 
de 2012, e tiveram suas identidades mantidas em sigilo. 

A identificação dos animais foi avaliada pela pergunta: Existe recurso que 
possibilite a identificação do animal em caso de fuga? Com alternativa dicotômica (sim, 
não). Caso a resposta fosse afirmativa, perguntava-se qual seria o recurso para opções: 
plaqueta presa na coleira contendo dados do animal e do proprietário (nome, endereço, 
telefone); microchip; não existe qualquer recurso que possibilite a identificação e a 
opção de outra resposta que não fizesse parte das alternativas propostas no 
questionário, que deveria ser anotada pelo entrevistador. 

Os proprietários foram questionados se realizavam ou não passeios na rua com 
os seus animais e, no caso de resposta afirmativa, prosseguia-se a pergunta para 
avaliar a forma como realizava os passeios, com as opções: sem coleira e sem o 
proprietário; sem coleira, mas com o proprietário; com coleira e conduzido pelo 
proprietário; com coleira, focinheira e conduzido pelo proprietário; opção “outro”, a ser 
relatada pelo proprietário. Para avaliar a responsabilidade dos proprietários sobre 
cuidados com o meio ambiente pelo recolhimento dos dejetos durante os passeios a 
pergunta era: Durante o passeio na rua você coleta as fezes do seu animal? Com 
alternativa dicotômica (sim, não) como resposta. 

A vacinação dos animais foi avaliada pela pergunta: O seu animal está vacinado? 
Com respostas dicotômicas (sim, não). No caso dos animais vacinados, investigou-se o 
tipo de vacinação pelas alternativas: vacinado apenas contra a raiva; vacinado contra a 
raiva e outras doenças (vacina múltipla); vacinado contra outras doenças (vacina 
múltipla), mas não contra raiva e a opção “outro”, com espaço para uma breve 
descrição do proprietário. O controle de endoparasitas e a castração foram avaliados 
para alternativas dicotômicas (sim, não). 

As diferenças entre as proporções de respostas sim ou não, para cada uma das 
variáveis qualitativas estudadas, foram analisadas estatisticamente pelo Teste Binomial 
de Duas Proporções, adotando-se intervalo de confiança de 95% (PEREIRA, 2006). 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Do total de entrevistados, 86,0% (456/530) possuíam cães e 13,9% (74/530) 
gatos. Sobre a forma de identificação dos animais, a minoria, 26,2% (139/530), estava 
identificada: 26,5% (121/456) dos cães e 17,5% (13/74) dos gatos possuíam plaqueta 
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presa à coleira com os dados do animal e do proprietário; apenas 0,4% (02/456) dos 
cães e 4,0% (3/74) dos gatos tinham microchip implantado debaixo da pele, enquanto a 
maioria dos animais, 73,8% (391/530), não possuía qualquer tipo de identificação 
(p<0,05) (Tabela 1), sendo 73,0% (333/456) cães e 78,3% (58/74) gatos. A identificação 
por meio de plaqueta está prevista para cães no município do Rio de Janeiro, conforme 
estabelecido na Lei Municipal N° 2.575 de 30 de set embro de 1997 (RIO DE JANEIRO, 
1997), no entanto, a população desconhece essa obrigatoriedade. Caso um animal fuja 
de sua residência ou se perca durante o passeio realizado sem o responsável, o retorno 
deste ao seu proprietário ficaria prejudicado ou impedido em virtude da ausência de 
uma simples plaqueta contendo dados do animal e do proprietário. 

Em relação aos passeios nas ruas, 67,5% (358/530) dos animais realizavam 
passeios. No caso dos gatos, 13,5% (10/74) o faziam sem a coleira e sem o 
proprietário. Enquanto os passeios dos cães eram realizados: 1,7% (8/456) sem a 
coleira e sem o proprietário; 10,5% (48/456) sem a coleira, mas conduzido pelo 
proprietário; 60,0% (274/456) com a coleira e conduzido pelo proprietário; 1,5% (7/456) 
com coleira, focinheira e conduzido pelo proprietário; outras opções registradas para o 
passeio dos cães foram: 1,5% (7/456) com coleira e conduzido por empregado e 0,8% 
(4/456) algumas vezes sem a coleira, mas conduzido pelo proprietário e outras vezes 
com a coleira conduzido pelo proprietário. Foi constatado ainda que 32,5% (172/530) 
dos animais não realizavam passeios (p<0,05) (Tabela 1), sendo 23,6% (108/456) dos 
cães e 86,4% (64/74) dos gatos. Os dados deste estudo deixam claro que muitos 
proprietários não cumprem seus deveres com os animais e a sociedade, desde os 
passeios realizados sem o proprietário, e mesmo com o proprietário, mas sem coleira, 
que podem acarretar danos a outros animais e a humanos, no caso de agressões e 
acidentes, e ao ambiente por depredação e contaminação com fezes. 

Dos 358 animais que realizavam passeios nas ruas, a coleta das fezes dos 
animais do ambiente era realizada por 72,9% dos proprietários, enquanto 27,1% não 
coletavam (p<0,05) (Tabela 1). Dos 348 cães e 10 gatos que passeiam nas ruas, a 
coleta de fezes do ambiente era realizada por 75,0% dos responsáveis por cães, 
enquanto no caso dos gatos, as fezes não eram recolhidas porque os passeios eram 
realizados sem a presença dos responsáveis. A atitude de alguns proprietários não está 
de acordo com disposições legais que colocam como obrigação inerente à propriedade 
animal o recolhimento dos dejetos de qualquer logradouro público (RIO DE JANEIRO, 
1997, 2006). A coleta das fezes deve ser realizada pelo proprietário não apenas por 
cumprimento ao mandamento legal, mas como ato de cidadania e cuidado com o meio 
ambiente, evitando o acúmulo de sujeiras nas ruas, a transmissão de agentes 
biológicos causadores de doenças em animais e em humanos, e o desconforto 
daqueles que transitam pelas vias públicas. 

Em relação à castração, 64,3% (341/530) dos animais eram inteiros, enquanto 
35,7% (189/530) castrados (p<0,05) (Tabela 1), sendo 32,6% (149/456) dos cães e 
54,0% (40/74) dos gatos. Dos 149 cães castrados, 31,5% eram machos e 68,5% 
fêmeas; e dos 40 gatos castrados, 35,0% eram machos e 65,0% fêmeas. Os dados 
deste estudo evidenciam que a maioria dos proprietários de cães e gatos não havia 
castrado os seus animais, o que pode ser decorrente da falta de informação ou 
conscientização sobre a importância de realizar o controle reprodutivo, evitando-se a 
superpopulação de animais nas ruas, principalmente pelo abandono de crias 
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indesejadas. A esterilização gratuita de cães e gatos no Município do Rio de Janeiro 
está prevista em lei (RIO DE JANEIRO, 2004), e como forma de atender o objetivo do 
Poder Público no controle das populações de cães e gatos errantes, campanhas 
públicas devem ser realizadas para a divulgação de tais informações no âmbito do 
Estado do Rio de Janeiro. A maioria dos animais castrados consistia de fêmeas, tanto 
cadelas como gatas. A cirurgia nos machos é um procedimento mais simples e rápido 
do que nas fêmeas, e a recuperação para estes no período pós-cirúrgico costuma ser 
mais rápida. A cultura popular pode ser o fator de maior relevância para os achados, 
uma vez que muitas pessoas preferem castrar as fêmeas por acreditar que os machos, 
assim como os homens, devem continuar com a função de reprodutores porque é isso 
que caracteriza a sua masculinidade. Cabe aos profissionais em saúde, principalmente 
aos Médicos Veterinários, a desmistificação de alguns mitos e crenças populares como 
forma de prevenir doenças e o aumento de animais nas ruas devido ao abandono. 

Em relação à vacinação, 96,0% (509/530) estavam vacinados, enquanto 4,0% 
(21/530) não estavam vacinados (p<0,05) (Tabela 1). Dos cães, 15,5% (71/456) 
estavam vacinados apenas contra a raiva; 81,5% (372/456) contra a raiva e outras 
doenças; 0,8% (04/456) apenas contra outras doenças, mas não contra a raiva e 1,9% 
(9/456) não estavam vacinados. Para gatos os resultados consistiram de 24,3% (18/74) 
vacinados apenas contra a raiva; 59,4% (44/74) contra a raiva e outras doenças e 
16,2% (12/74) não estavam vacinados. A maioria dos proprietários de cães e gatos 
garantiu a prevenção de doenças em seus animais pela vacinação, no entanto uma 
pequena parcela dos proprietários desconsiderou a vacinação. A vacinação contra a 
raiva em cães e gatos é obrigatória no Estado do Rio de Janeiro (RIO DE JANEIRO, 
2006), mas alguns proprietários não cumprem este dever, inclusive como forma de 
prevenir casos desta importante e temida zoonose. 

Quanto ao controle de endoparasitas, a maioria dos animais, 81,0% (429/530), 
estava protegida, sendo 81,7% (373/456) cães e 75,6% (56/74) gatos, o que denota 
preocupação de seus donos na prevenção de verminoses. No entanto, 19,0% (101/530) 
dos animais não foram protegidos contra endoparasitos (p<0,05) (Tabela 1), o que pode 
representar risco de infecção para estes e outros animais e ainda para humanos. 

 
TABELA 1  – Distribuição das frequências obtidas em entrevistas com 530 voluntários 

sobre a guarda responsável de cães e gatos de companhia, Estado do Rio 
de Janeiro, 2010 a 2012*. 

Perguntas sobre a guarda responsável de cães e gato s Sim 
(%) 

Não 
(%) 

Existe recurso (plaqueta, microchip, outro) que possibilite a 
identificação do animal em caso de fuga? 

26,2 73,8** 

Realiza passeio na rua com o seu animal? 67,5 32,5** 
Durante o passeio na rua você coleta as fezes do seu animal? 72,9 27,1** 
O animal foi esterilizado/castrado? 35,7 64,3** 
O animal está vacinado? 96,0 4,0** 
O animal está vermifugado? 81,0 19,0** 

*Teste Binomial: duas proporções, com intervalo de confiança de 95%. 
**p<0,05 
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CONCLUSÃO 
 

De acordo com este estudo, os proprietários carecem de informações sobre a 
necessidade de identificação de seus animais, a forma de realizar passeios seguros nas 
ruas, a obrigatoriedade da vacinação contra a raiva e do recolhimento dos dejetos de 
seus animais conforme as disposições legais em vigor, assim como da castração de 
seus animais como forma de controle de animais errantes e ato de cidadania na 
prevenção de danos à saúde dos animais, de pessoas e do meio ambiente. 

Campanhas públicas podem ser ferramentas importantes na divulgação dessas 
informações no Estado do Rio de Janeiro e melhorias das condições dos animais e da 
sociedade em relação a esses problemas. 
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